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PARECER JURÍDICO Nº 515/2024-SEJUR/PMP 

REFERENTE AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1724/2020. 

PARECER JURÍDICO - ANÁLISE DE TERMO ADITIVO 

SOLICITANTE: Departamento de Licitação. 

ASSUNTO: Parecer Jurídico com a análise do Termo Aditivo de contrato administrativo. 

 

Ementa: ADMINISTRATIVO – ANÁLISE –TERMO 

ADITIVO DO CONTRATO Nº 1724/2020– 

PRORROGAÇÃO PRAZO DE VIGÊNCIA. 

POSSIBILIDADE.  

 

1 - RELATÓRIO: 

Trata-se de solicitação da Comissão Permanente de Licitação para que fosse 

elaborado o Parecer Jurídico com a análise do Termo Aditivo do Contrato Administrativo nº 

1724/2020, tendo por objeto “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO MECÂNICA PREVENTIVA E CORRETIVA NOS 

ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS ESCOLARES PERTENCENTES À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.”. 

Posteriormente os autos foram encaminhados a esta Assessoria Jurídica para análise 

prévia dos aspectos jurídicos da minuta do termo aditivo do contrato administrativo, prescrita 

no art. 38, parágrafo único1. 

É o relatório 

 

2 – CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS: 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à 

dúvida estritamente jurídica “in abstrato”, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, 

abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à 

outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade 

da Administração. 

 

3 - ANÁLISE JURIDÍCA: 

Na análise dos autos, verifica-se que a solicitação supracitada restringe-se somente 

à prorrogação de prazo do contrato, sem aditamento de seu valor. Neste sentido, a Lei de 

 
1 Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente 

autuado, protocolado e numerado, contendo autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do 

recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

(...) 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes 

devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 
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Licitação nº 8.666/93 disciplina o processo licitatório a que está vinculada a Administração 

Pública, instituindo as modalidades em que estas podem ocorrer, os tipos de certame, e estipula 

o regramento aplicável aos contratos, incluindo a sua forma e a possibilidade de alteração dos 

termos previamente ajustados, quando necessários. 

Os Contratos Administrativos podem ser modificados nos casos permitidos em lei. 

Essas modificações são formalizadas por meio de termo aditivo, o qual pode ser usado para 

efetuar acréscimos e supressões no objeto, prorrogações, além de outras modificações admitidas 

em lei que possam ser caracterizadas como alterações do contrato. 

Em relação a prorrogação do Contrato Administrativo, esta só é possível se for 

providenciada, formalizada e processada ainda durante a vigência do instrumento que será 

aditado; mas isso não implica na necessidade de a Administração formalizar o aditamento 

exatamente no último dia de vigência do contrato. 

No que tange os motivos elencados para prorrogação de vigência do Contrato, 

verificamos sua previsão no art. 57, II e §2º da Lei nº 8.666/93, que assim dispõe: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência 

dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(...) 

§1º Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 

admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada 

a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum 

dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo 

(...) 

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 

das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do 

contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho 

por ordem e no interesse da Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 

reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 

ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou 

retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 

aplicáveis aos responsáveis. 

§ 2o  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

 

Conforme dispõe o §2º, do art. 57, da Lei nº. 8.666/93 toda prorrogação de prazo 

deve ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para 

celebrar o contrato. 
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É pertinente salientar, ainda, que, quando cabível a prorrogação do prazo de 

execução contratual, conforme as hipóteses delineadas nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei 

8.666/93, o prazo de vigência do respectivo contrato também deve ser ajustado de acordo com 

o novo prazo definido para a execução do objeto pactuado. art. 57 da Lei nº 8.666/93 têm natureza 

jurídica de prazo de execução.  

Quanto à minuta de termo de aditamento, a partir do que determinam os artigos 38, 

parágrafo único, 54 e 55 da Lei n. 8.666/93, devem conter cláusulas mínimas necessárias a sua 

compreensão, dentre elas as que disponham sobre: a identificação das partes; o objeto da 

contratação, para que se identifique a relação do aditivo com o objeto do contrato original; o 

prazo de vigência da prorrogação; o valor do termo aditivo, para fins de publicidade e 

transparência; a indicação de dotação orçamentária; a ratificação das cláusulas contratuais não 

alteradas pelo termo aditivo, e; a indicação de local, data e assinatura das partes e testemunhas. 

 

4 – CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, opinamos FAVORAVELMENTE à possibilidade jurídica de 

renovação de prazo do contrato em destaque, com consequente celebração do Termo Aditivo 

ao Contrato Administrativo nº 1724/2020, desde que a empresa mantenha suas condições de 

habilitação; e que seja obedecido o artigo 612 da Lei de Licitações e Contratos, considerando, 

ainda, as disposições legais expressas consignadas nos dispositivos supratranscritos, dentro do 

que preceitua os consagrados princípios da razoabilidade, eficiência e interesse público. 

É o parecer, S.M.J. 

Paragominas (PA), 11 de setembro de 2024. 

 

 
 

Cláudio Luan Carneiro Abdon 

Assistente Jurídico do Município 

 
2 Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua 

lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei 

e às cláusulas contratuais. 

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no 

art. 26 desta Lei. 
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